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PADRÃO DE RESPOSTA 
 
 1 É possível a entrada domiciliar, no período noturno, sem mandado judicial, nas hipóteses permitidas pela Constituição 

Federal: flagrante delito, desastre, para prestar socorro ou com o consentimento do morador.  
Art. 5.º, XI, CF/1988 – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial. 

 
2 É possível a busca e apreensão no período noturno, sem mandado judicial, quando há situação de flagrante delito. 

O controle judicial ocorre posteriormente, quando a autoridade apresenta as fundadas razões, devidamente justificadas 
a posteriori. 

 
3 Se a ação for considerada ilícita, o agente ou autoridade poderá ser responsabilizado disciplinar, civil e penalmente. Além 

disso, será possível a nulidade de todos os atos praticados. 
 

Inviolabilidade de domicílio – art. 5.º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial em 
caso de crime permanente. (...) Fixada a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade 
dos atos praticados. (RE 603.616, relator ministro Gilmar Mendes, j. 5/11/2015, P, DJe de 10/5/2016, 
com repercussão geral.)  

 


